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    PREFÁCIO




    A produção científica e tecnológica das Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação (ICTs) vem se constituindo como uma mola propulsora ao criar ecossistemas de inovação nas últimas décadas. Tais conglomerados têm o potencial de incrementar os indicadores econômicos, sociais e de mercado de um país, afinal inovar é a “ordem do dia”. Nesta seara, destaca-se a Propriedade Intelectual (PI) que busca assegurar os inventores ao direito de exploração, licença e cessão dos seus inventos desenvolvidos, constituindo-se como ativos intangíveis em qualquer organização. Para tanto, é preciso quantificar esses intangíveis o que traz como protagonista a contabilidade como elemento estratégico que dispõe de metodologias além de exercer o papel importante na mensuração, registro e evidenciação, compondo o suporte para a acertada tomada de decisão dos gestores.




    O que tem se percebido é que as ICTs têm se deparado com o imenso desafio de reconhecer os ativos de PI desenvolvidos internamente em suas Demonstrações Financeiras (DFs), isso porque reveste-se de complexidade a compreensão de como mensurá-los, além de depararem-se com políticas de inovações ainda incipientes quanto aos aspectos contábeis. As normas brasileiras de contabilidade (NBCs), tais como a NBC TG 04 (R4, 2017a) e NBC TSP 08 (CFC, 2017b), esta última com ênfase no setor público, apoiam esse processo de mensuração, registro e evidenciação dos ativos de PI todavia, a evidenciação desses ativos nas DFs precisam avançar no sentido de refletir satisfatoriamente o que preconizam tais NBCs.




    Logo, a proposta deste livro é desafiadora e instigante: verificar como a contabilidade pública poderá contribuir para mitigar os problemas de mensuração, registro, evidenciação e gestão dos Ativos de Propriedade Intelectual gerados internamente nas Demonstrações Contábeis (DCs) das ICTs públicas brasileiras. Compreende-se PI como qualquer produção do intelecto humano, que esteja no domínio industrial, científico, literário ou artístico; e mensurá-lo pode trazer ganhos para todos os envolvidos no processo. Reitera-se aqui o papel indispensável da contabilidade em romper esse desafio.




    A partir desta leitura, com conteúdo legítimo, inovador e experimental, a sociedade e todos os demais interessados em propriedade intelectual, sua valoração e seus desdobramentos adquirirão novos conhecimentos acerca da importância de mensurar estes ativos.




    Boa leitura a todos!




    Profª Drª Maria Valesca Damásio de Carvalho Silva




    Co-orientadora do trabalho
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    INTRODUÇÃO




    No plano global, o processo de desenvolvimento socioeconômico, tecnológico, cultural e geográfico, dentre outras dimensões, tem sido induzido em função de inovações decorrentes da capacidade intelectual dos indivíduos. Esse processo reforça a importância dos ativos tangíveis e intangíveis no contexto econômico competitivo, em que o mercado controla a entrada de produtos e serviços, conduz e define os valores econômicos e quando existe liberdade de entrada neste por parte de agentes econômicos (RUSSO et al., 2018).




    Nesse contexto, no qual as nações têm buscado, continuamente, o desenvolvimento econômico e social, atendendo assim às demandas da sociedade, observa-se que os governos globais recorrem a políticas públicas que favoreçam o desenvolvimento da ciência, tecnologia e inovação (C,T&I), e fortalece o crescimento de um país. Desse modo, buscam-se induzir comportamentos econômicos que contribuam para alavancar a competitividade no país e favorecer a atração de capital estrangeiro (AMORIM, 2019).




    A C,T&I, produzida pelas Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação (ICTs), contribuem para o desenvolvimento e exercem papéis fundamentais na criação de ecossistemas de inovação de uma nação. Assim, pode promover o crescimento necessário à melhoria dos indicadores econômicos, sociais e de mercado de um país.




    Nessa conjuntura, destaca-se a Propriedade Intelectual (PI), que assegura ao titular o direito de exploração, licença e cessão dos inventos desenvolvidos, dentro de um período, sejam eles de características industriais para o crescimento das instituições. Isso porque, com a velocidade das informações e a era do conhecimento, pode ser perceptível a contribuição desses ativos intangíveis para atrair novos clientes, investimentos, negócios, para ter competitividade no mercado e obter retorno financeiro.




    A PI pode ser definida como qualquer produção do intelecto humano, que esteja no domínio industrial, científico, literário ou artístico. Segundo a Convenção da Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI), a PI consiste em um conjunto dos direitos decorrentes das invenções no âmbito industrial, como as marcas e os desenhos, bem como no ramo científico, literário e artístico (OMPI, 1967).




    Através da PI, concede-se ao titular o direito de proteção, que é garantido através de Lei. Os direitos, decorrentes da PI, são pilares estruturantes para dar segurança jurídica em um ecossistema de inovação competitivo (SANTOS, 2019).




    Assim, as vantagens geradas pelos ativos de PI para o seu detentor traduzem-se, tanto em aumento do poder competitivo, como também na produção de benefícios econômicos futuros, por meio de receitas de vendas de produtos e serviços. Além disso, os ativos de PI podem contribuir para o crescimento do mercado, preços diferenciados, competitivos, redução de custos, alavancagem das vendas e para a diminuição de novos concorrentes (ADRIANO; ANTUNES, 2017; NBC 04, 2017).




    No Brasil, em 1970, em decorrência da Lei nº 5648, foi criado o Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), responsável por gerir e aperfeiçoar o sistema brasileiro de proteção à propriedade industrial (BRASIL, 1970). Nesse diapasão, destaca-se também a Constituição Federal (CF) de 1988, a qual estabeleceu, em seu texto, proteção aos ativos de PI, ao elencar diretrizes relacionadas às marcas e aos direitos autorais (BRASIL, 1988). Já, em 1996, publicou-se a Lei nº 9.279 que passou a regular os direitos e obrigações relativos à Propriedade Industrial, de responsabilidade do INPI o modus operandi necessário para a concessão de patentes e negociação da PI no país (BRASIL, 1996).




    Transcorrido oito (8 anos), após a promulgação da Lei de Propriedade Industrial, em 2004, o Brasil desenvolveu e publicou a Lei nº. 10.973, a qual traz um avanço no cenário brasileiro de inovação, uma vez que, a partir dela, passaram-se a estabelecer políticas públicas de incentivo ao desenvolvimento científico e tecnológico no ambiente produtivo, sinalizando, portanto, para a construção de um ambiente favorável à inovação e Transferência de Tecnologia (TT) (BRASIL, 2004).




    Por meio da Lei de Inovação (Lei 10.973/2004), instituiu-se a necessidade das ICTs, responsáveis pela produção científica e tecnológica, implementar Núcleos de Inovação Tecnológica (NITs). Assim, a esses foi delegada a responsabilidade de gerenciar a política de inovação e intermediar os processos de TT para a sociedade. Os NITs nasceram com as competências, dentre outras, de gerir a política de inovação e negociar os acordos de TT dos ativos de PI dessas ICTs.




    Ao avançar na construção de um ambiente e ecossistema de inovação competitivo, o governo brasileiro promulgou o novo marco legal da ciência, tecnologia e inovação, por meio da Lei nº. 13.243/16. Esse marco alterou a lei nº 10.973/2004 e foi regulamentado pelo Decreto nº 9.283/2018, com o objetivo, dentre outros, de favorecer os processos de captação e geração de recursos para as ICTs brasileiras.




    Mais recentemente, em 28/10/20, consolidando o aparato jurídico e legal do ambiente regulatório brasileiro de inovação, foi promulgado o Decreto Nº 10.534 que instituiu a Política Nacional de Inovação, cujo objetivo consiste em (i) conduzir e conformar estratégias para induzir à competitividade das organizações no país, por meio da inovação; e (ii) fomentar cooperações entre os entes da federação (BRASIL, 2016; 2020; MCTI, 2020). De acordo com o Art. 2º, do supracitado Decreto, “[...] As estratégias, os programas e as ações da Política Nacional de Inovação têm a finalidade de garantir a inovação no ambiente produtivo e social, capaz de enfrentar os desafios associados ao desenvolvimento do País...”.




    Se, por um lado, um arcabouço jurídico e de políticas públicas de inovação vem sendo desenvolvido no Brasil, visando estimular a inovação e os processos de TT dos ativos de PI gerados pelas ICTs conforme destacado acima; por outro lado, a mensuração do valor financeiro (atribuição de valor monetário), registro/controle e evidenciação desses ativos, gerados internamente pelas ICTs públicas, não têm sido publicados nas Demonstrações Contábeis (DCs) dessas entidades (ARAÚJO; LEITÃO, 2019) apesar das Normas Brasileiras de Contabilidade (NBCs) aplicadas às corporações e ao setor público e as Normas Internacionais de Contabilidade (do inglês International Acoounting Standard) disciplinarem, regularem, orientarem e apresentarem os aspectos legais, normativos e os procedimentos contábeis necessários para o reconhecimento e controle desses ativos (CFC, 2021).




    Não obstante, em que pese a presente pesquisa enfatizar o campo da Contabilidade Pública, é importante salientar que, no âmbito das Sociedades Anônimas (SA), em 2007, por meio da Lei Nº 11.638/07, a Lei sobre Sociedades por Ações (Nº 6.404/76) foi modificada, adicionando aspectos a serem observados na elaboração e evidenciação das DCs de organizações brasileiras. Essa legislação definiu, pela primeira vez, conforme o inciso VI, do Art. 179, que os ativos intangíveis, dentre os quais se destacam os ativos de PI, devem ser classificados na conta intangível, que representa os direitos cujo objeto sejam bens incorpóreos destinados à manutenção da companhia (BRASIL, 1964; 2007). Posteriormente, com a lei nº 11.941/09, o termo “permanente” e o subgrupo diferido foram extintos e surgiu o grupo do ativo não circulante composto do realizável a longo prazo, investimento, imobilizado e intangível (BRASIL, 2009).
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